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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2024.05.02.1

1A Parte: PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lntervenlor Francisco Erivano Cruz, n0

120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio

designados pela Portaria no 08712024, de 25 de janeiro de 2024, lorna público, para conhecimento dos
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO ,dotipo MENORPREGOqueSeTáregidapelaLei Federal no'14,133,de01 deabril de2021,
observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital, A pÍesente licitaÇão será no site https://bllcompras.com.

2A PA Ei DAS CLÁUSULAS EDITALíCÁS

1,0 DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para execução de mão de obra com vistas à manutenção preventiva

e corretiva, com fornecimento de peças e acessórios originais ou genuínos, junto aos veiculos, tipo motocicleta,
pertencentes ao Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME
2.1. O edital está disponivel gratuitamente nos sitios:

www,tcê.ce.Eov.br/l icitacoes ;

https ://www. pncp.qov.br:

www. iuazei rodonorte.ce.qov. br;
bllcompras.com,
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico
bllcompras.com.
2.3. Os trâmites desle cerlame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

D DATAS E H D ERTAME

3.1 - tN CIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 07 de maio de 2024, às 09h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17 de maio de 2024, às 09h00min.
3 3 - lNiClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17 de maio de 2024, às 09h30min.
3,4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3,5. Na hipótese de não haver expediente ou ocoÍendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo
do cerlame na dala prevista, a sessâo será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4,0 IA§EDE DA ENTIDAOE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4,1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, n0

120, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5,0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. A despesa deconente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo
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r0,1 22.0003.2.012.0000 33903000

6
,|

10.1 22.0003.2.012.0000 33903900

7
,|

r 2,122.0003.2,039.0000 33903000

7 1 1 2.122.0003.2.039.0000 33903900

I ,|
08.122.m03.2.051.0000 33903000

I 1 08.r22.m03.2.0í.m00 33903900

I 1Lr22.0003.2.085.m00 33903000

I ,l
18.í22.m03.2.085.0000 33903900

10 1 20. r 22.m03.2.095.m00 $9$0m
't0 1 20.122.0003.2.095.0000 339039m

1' 1 04.í22.mm.2.1m.m00 $9m0m
't'l 1 04.í22.0003.2.1m.0000 33903900
't3 1 I 3, í 22.0003.2.107.0000 33903000

í3 1 1 3.122.0003.2.107.0000 33903900

í9 1 06. r 22.0003.2.1 25.0000 33903900
't9 I 06.122.0003.2.1 25.0000 33903000

20 1 04.I 22.0003.2.I 27.0000 33903900

20 1 04.'t 22.0003.2.1 27.0000 33903000

23 1 04.'t22.0003.2.1$.mm 33903000

23 1 04.122.0003.2.1 33.0000 33903900

6.0 DA PARTICIPACÂO. DO C NCIAMENTO E DA DECLARACÃO
ô.'1. Os interessados em participar deste certame deverão eslar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento eslarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2,2. deste

edital.
6.1 .2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pelo e-mall: contato@bllcomoras.com

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por aÇoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associapes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadaskados ou náo no Cadasko de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condipes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitaçáo com suas condiçóes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitaçáo toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.

6.4.1. 0s interessados em participar deste Certame Licitatório deverão possuir instalações (oficina), em

distância não superior a 15 (quinze) quilômetros da sede do Município de Juazeiro do NoÍe/CE, dispondo de

mão-deobra especializada, entre outros aparelhamentos necessários a execução dos serviços,
6.4.2. A restrição, ora citada, não fere os principios expostos na Lei Federal no 14.133121, já que o §20, do art.

250 do diploma em exame, apresenta que náo são admitidas restrições que sejam inelevantes ou imperlinentes
para o objeto contratado, observa-se a relevância e peíinência de tal condiçã0, considerando a área geográÍica

temos um leque considerável de licitantes aptos a fornecerem os serviços à Prefeitura Municipal de Juazeiro
do Norte/CE.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' '12312006, em seu Capítulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUTSTÇÔES PÚBLTCAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas queno porte deverão declarar no Sistema
bllcompras.com o exercício da referência prevista na
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6qv6.7, A particlpação implica a aceitação integral dos termos deste edital. ,(x _,a*1
6.7.1. E vedada a paíicipação de pessoa Íísica e jurídica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constiluição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotislas e/ou prepostos com procuração;

6,7,4. Que es§am em estado de insolvência civil, sob processo de Íalência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, Íusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6.7,5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.7,6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6,7,7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;

6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

ô,7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no paísi

6,7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

7,0, DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL

7,1, 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.

7,1,1. Com relação à qroposta inicial, basta que esta seja cadastradq (preenchida) na plataforma, com a

descriçáo do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abeíura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em angro,
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se lratar de prestação de serviç0, inserir o termo 'PROPR|O6[, para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condiçáo de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermedio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7.4.'1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substiluir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnskuçâo Normativa SEGES lMEno 7312022clc entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Aoórdão no 213212021\.

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaÉo entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a fase de envio de lances
7.7. Será vedada a identificação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público ue com

lances.
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7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviç0,
7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaÇão de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.'1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas, Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2, A proposta da empresa deverá indicar o valor do percentual de desconto sobre o valor da mão-deobra/hora

homem e das peças e acessórios.

8.2.1 . 0 percentual de desconto ofertado deve ser o mesmo para peÇas e mão de obra, se os mesmos estiverem

no mesmo lote, sob pena de desclassificação da proposta.

8.2.2 - O percentual de desconto deverá ser apresentado com, no máximo, duas casas decimais, bem como,

os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e unitários,

inclusive em propostas de adequaçã0, quando for o caso.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposla, o percentual de desconto mtado poderá ser inferior ao constante discriminado

Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presenle nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances,

o lance final deverá atingir percentual de desconto igual ou superior ao constante no Termo de Referência, caso

o lote cotado seja composto de itens, o preço total do item deverá ser igual ou inferior àquele ao constante no

Anexo l. Caso não seja realizada a Íase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o maior percentual

de desmnto, deverá aumentá-lo a um valor igual ou superior ao limite mínimo referido no Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos
valores a algum dos ilens componentes do respectivo lote.

8.5,1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresenlarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de diÍicultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou maniÍestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas oferlas das demais licitantes; ou que contenha
identiÍicação do licitante.

8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência),
8.6. A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitaÇão.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens enhe o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9,0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previslo no subitem 3,3, quando, então, o
licitanles poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9.2. Para efeito de lances, será considerado o MAIOR DESCONTO ofertado para o lote,

9.2,1. ATENÇÃO LICITANTES: Tendo em vista que a forma de julgamento é maior desconto sobre o valor
estimado de contratação constante no Anexo I (Termo de ReÍerência), os lances deverão ser efetuados em %
(porcentagem) e em ordem crescente, inici
no Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA.
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9.2.2. ATENÇÃO LICITANTES: 0s valores de referência (valor em R$ estimado a ser gasto para cada lote) não

serão utilizados como parâmetro para os lances, hala vista que a disputa será em % (porcentagem).

9.2.3. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir DESCONTO % (porcentagem) igualou superior ao minimo

constante no Termo de Referência. Caso nâo seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta

escrita o maior percentual de desconto, deverá aumentá-lo a um valor igual ou superior ao limite mínimo referido

no Termo de Referência.
9.2.4. Os licitantes poderão oÍertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu úllimo lance registrado no

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por ouho licitante.

9.2.5. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o sistema bllcompras.com Íará o sorteio.
.3. Duranle a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance
(percentual de desconto) registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos

demais participantes.

9.4. No caso de desmnexáo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possÍvel, sem
prejuízos dos atos realizados.
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a '10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgação.

9.4.2. Caberá ao licitanle à responsabilidade por qualquer ônus deconenle da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal n0 14.13312021, do Art.. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstruçâo Normativa SEGES/I/E n' 7312022,

observados os seguintes termos:
9.5.'1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de Í5 (quinze) minutos.
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos

lances e, transconido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances
será automaticamente encenada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (ate 10 minutos), o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferla de MAIOR DESCONTO e os autores das ofertas com valores até
100/o (dez por cento) inferiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.3.1, No procedimento de que trata o item acima, o licitanle poderá optar por manter o seu último lance da
etapa abeía ou por ofertar melhor lance.
9.5.4, Na ausência de, no minimo, 3 (kês) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste pÍazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
9,5.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas com o
primeiro colocado, mnforme previsâo do Art. 61 , da Lei no 14.13312021.
9.6, Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porle participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigo
44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas mm a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta (percentual
de desconto) para desempate, sendo esta mente superior a oferta da primeira colocada, no prazo rde ate 5 (cinco) minutos cont utomática para tanto
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9.9. Caso a micÍoempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enlre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.'11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no aí. 60 da Lei n0 '14.133, de 2021.
9.12. O sistema informará a proposta de maior desconto % (porcentagem) ao encerrar a fase de disputa,

,I(l.Íl DA NEGOCIACÃO DA P A E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1, Encenada a etapa de envio de lances eletÍônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art, 6'1, da Lei no 14.13312021 .

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociaÍ condiçoes mais vantajosas, apos deÍinido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022.
10.3. A negociaçáo será realizada por meio do sistema e podeÍá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataÇão, a negociação poderá ser feita com os demais
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classÍficação estabelecida

no § 20 do ad.. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate deÍinidos no aí. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.
'10,5. Concluida a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçá0.
10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classilicado que, no prazo de 2 (duas) horas,
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofeíado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo eslabelecido no item acima, a paíir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,
no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada
a ordem de classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. '156, inciso lll, da Lei n0 14,133/2021,

10.9, Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)
1 1 .1. A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao maior desconto
ofertado, nos termos do Anexo ll- Proposta de preços deste edital, com todas as folhas rubricadas, devendo
a última folha vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentaçáo de habilitação, em

linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especiÍlcaç
e demais informaçoes relativas aos serviços ofertados.

ões técnicas, quantitativos

1 1.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 170 (um por cento), do valor estimado para a contralação, nos termos do Artigo 58 da

Lei Federal no 14.13312021.

11.2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: Y
q
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l) caução em dinheiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a foÍma escritural, mediante registÍo em

sistema cenkalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme deÍlnido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;
lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor tolal.
11.2.2 - Optando por caução em dinheiÍo, o licitante deverá apresentar o compÍovante de DEPOSITO

BANCÁR|O, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser Íeito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Conente no 46.750-2, Agência n'0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados
a partir da data de realizaçâo da disputa de preços.
'l Í.2.4 - Caso a modalidade de garantia esmlhida seja a Íiança bancária, o licilante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fomecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO n" 2024.05.02.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitaçã0.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
1 'l ,3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
'l 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposla a recusa em assinar o conkato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.
11.5.Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, conlados a partir da data da sua emissã0.
'l 1.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.
'l 1.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamenlo do centavo.
1 1 .8. Nos preços pÍopostos já eslarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
'11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilêgios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresenlar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
1 1.10. Após a apresentaçáo da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.

11.11. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) veriÍicará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme previslo no art. 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura

contrataçào, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conkoladoria-Geral da Uni
(htlps//www. portaldahansparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo (httpsJ/www
poíaldatransparencia.gov,br/sancoes/cnep).

1 1.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
1 1.13. Constatada a exislência de sançã0,
participação.

será reputado desclassificado, por falta de condição de
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11.14. Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
11.15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataÇão, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando seráo desclassificadas as propostas

que:

1 1 .15,1 . Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
'11.'15,2. Não obedecerem às especiÍicaçoes técnicas mntidas no Termo de Referência;

11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.15.5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.15,6. Contiverem paÍa o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
'11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das proposlas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
'l 

1 .'17.í. Que o preço de custo do licitante ullrapassa o valor da proposta; e
1 1 .17.2. lnexistirem cuslos de opoíunidade capazes de justiÍlcar o vulto da oferta.
11,18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11,'19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamenle, até a apuração
de uma proposta que atenda a este edital.

12,0 DA FASE DE HABILITACÃO
12.1, 0s documentos de habilitação exigidos consislem nos seguintes:

. Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor e seus adilivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se lralando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de regisko ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

- Qualificacão Técnica:

f) Comprovação de aptidão para desempenho aracteristicas,
e atestado(s),quantidades e prazos mm o objelo da

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de

de atividade pertinente e compativel em c
sendo esta feita medianle a apresentação d

blico ou privado;
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f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de compÍovar o
que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apÍesentado;

- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

g) Prova de inscrição no Cadasko Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
h) Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualificacão Ec mico-financeira:

o) Balanço patrimonial, demonslração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
0.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- DeclaraÇões:

q) Declaração de que suas pÍoposlas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

r) Declaraçâo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍÍicas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do
órgão expedidor.
12,2.1 . Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaÇoes de inscrições.
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(âo) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documenlos de habilitaçâo exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
pronogado, por igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME
No 73, de 30 de setembro de 2022,

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentaÇão de habilitaçã0, ainda

t," r^ *, 6

que haja alguma restrição
n" 12312006.
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'12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletónica ll[ompg3g4g4, dentro do prazo estipulado no item '12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarÍetará na inabilitacão/desclassificacão do
proponente, sendo mnvocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classiÍlcação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

13,0 DISPOSIÇÓES SOBRE A APLICACÂO DA LEI COMPLEMENTAR 12312006

13.1. Havendo restriÇão quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal n0 1 
'1 .488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cincol dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser proÍTogado por igual perÍodo, conforme dispõe a Lei Complementar no

12312006.

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançóes cabíveis, sendo Íacultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0,

D PEDID DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNA DO ATO CO T

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deveráo ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 ftrêsl dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio elekônico, no endereço cpl@juazeiro.c€.gov.br, informando o número deste pregão e o órgáo

interessado ou por meio da p lataforma bllcompras,com
'14.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deveráo se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3.0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) porescrito, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos interessados.

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrÔnico, no endereço

cpl@juazeiro.ce,gov.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petiÇão contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.
14,6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem paíe, vinculando a Administração e os licilantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Nâo serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçóes e os pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos neste certame,

14,9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.'10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

elekônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limilado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

15. DOS RECURSOS ADMIN ISTRATIVOS
15,1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitaçào observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de
preclusã0, em campo próprio do sistema,

deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

ido o prazo de 3 (três) dias úteis para
l,l
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apresentação das razões por escrito,

bllcompras.com,
exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que comeÇará a contar a paíir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
'15.3. Náo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7. A decisâo em grau de recurso será definiliva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataÍorma bllcompras.com.

16. DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entÍegar a documentação exigida para o cerlame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a elapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
16,1 .3. Não celebrar o contÍato ou não enhegar a documentação exigida para a contrataçâo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
'16.1.4. Apresentar declaração ou documenlação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

16.'1.5. Fraudar a licitação;
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra ÍalsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amoskas;
16,1 .7. Praticar atos ilicilos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1 .8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
licitantes eiou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal
16.2.1, Advertência;
16.2.2, Multa;
'16.2,3. lmpedimento de licitaÍ e conlratar e;

16.2,4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão

d
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16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3,4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgáos de conÍole.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1,16.1.2e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado,

16,4.2. Para as inÍraçoes previstas nos itens 16.1 .4, 16.1 ,5, 16.1.6, 16,'1.7 e 16.1 ,8, a multa será de 15% a 30%
do valor do contrato licitado.
'16.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou conkatar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitare contratar será aplicada ao responsável em decoÍrência das infrações

adminiskativas relacionadas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16,1 .3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o óÍgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contralar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1 .4, 16.1.5, 16,1.6, 16.1 .7 e '16.'1.8, bem mmo pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16.1.'1,'16.'1.2e 16.'l.3que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sançâo de impedimento de licilar e conlÍalar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §50, da Lei n.o 14.133/2021.
16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de registro de pÍeÇo, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação, descrita no item 16.1.3,1.,

cxaclenzarâ o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitaÍá às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.'10, A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inlimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanpes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçá0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Ílnal da auloridade competente.
16,14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
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17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
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17.'1. Encerradas as fases de.iulgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no ai..71,da Lei n0 14.'133, de 2021.

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de náo homologar ou revogar o presente processo

por razoes de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.
17,3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os alos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parlir da convocaÇão, para a assinatura
do conlrato. Esle prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2, O contratado estará obígado a manter, durante toda a execuçáo do conkato, em compatibilidade com as
obrigaçôes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçâ0.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinaÍ o termo de contrato ou nâo aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocaÍ os licitantes
remanescentes, na ordem de classiÍicaçâ0, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a mntratação nos termos do item acima, a Administraçã0,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de prep melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
'18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.
'18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4,1 .

'18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisâo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima,

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no editalsem convocação para a contratação, Íicarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual conespondente a 570 (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
cenlralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores
econômicos, conÍorme deÍnido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no Pais pe
Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na
agência do Banco do Brasil - Conta Conente no 46.750-2, Agência n' 0433-2,
18.10. Se a opção de garantia for pelo segurojarantia:
a) seu prazo de validade deverá conespo vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Munici

E

de Estado do Ceará, co beneficiárro;



qôsÀo b€ L rcirÂÇÁ a

Fo(H^n- ,3ü

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,
Estado do Ceará.

18.1'1. Se a opÇão for pela Íança bancária, esta deveÍá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do conkato;
b) expressa afirmaçâo do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas
obrigações;
c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts, 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualizaÇáo do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital,

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaÇões, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga aÍazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogável de '10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valordo contÍato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18.15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitação.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.'17. As condiçoes contratuais estão deÍinidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DtSPOSICÔES GERAIS
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Porlal Nacionalde Contrataçoes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.'l deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluiÊse-âo os dias

de vencimento.
19,4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;

19.5. Esta licitação não impo(a necessariamente em contrataçã0, podendo a autoridade competente revogá-

la por razóes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamenle Íundamentada;
'19,6. E Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do pÍocesso licitatório;
'19,7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o principio da isonomia, a
Ílnalidade e a segurança da contratação;
19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemenle da conduÇão ou

do resultado do processo licitatório;
19,10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer Íase da licitação;

19,11, Caberá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus

deconente da perda

de sua desconexão;
de negócios diante da ino a de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
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19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o nâo

atendimento às solicitações/convocaçôes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0;
19.13. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19,14. Todas e quaisqueÍ comunicaioes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na "sala virtual' onde aconteceÍá o certame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) preslar quaisquer informações sobre o pregâo já

publicado e/ou em andamenlo, sob qualquer hipotese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 02 de maio de 2024

Francisco io Alves da Silva And ia Lan Márcia Franca
Orden or de Despesas Orde de Ordenad de Despesass

SecretariaMunicipaldeAdministraçáo Secreta

iÍa de Sousa Lim

de Saúde Secretaria Municipal de Educação

&*p AE,Jà. ,yt1)^d* )" t ?,çJ*
Dariya Alves Monteiro Marcelo de Sousa Pinheiro

Ordenadora de Despesas Ordenadorde Oespesas
SecretaÍia Municipal de Meio Ambiente Secretaria Municipal de Agricultura e

e Serviços Públicos Abastecimento

e
rdenâdorâ de Despesas

Secrelaria Municipal de
Desenvolvime Social e Trab ho

José F Neto
s
strutura

/^
Júrio cés$mdâkâ,es

Ordenador de Despesas
Guarda Civil Metropolitana

Luis a da Silva
Ordena oÍ de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura
Orden SA

Secretaria Mu e lnfraê

José Adailton da Silva
Ordenador de Despesâs

Departamento Municipal dê Tránsito

ir



1..":,{+i;1.' 1.":" i-,;,'ií '

Fít,t-í"i:.i. íLtilFt f"?iIt§rf Ir;'ir i.. i.:: -li_r;i;.;;í,:i
üitf i: úí.i,ii,"i ,,; l,ri,;3ij.:"_j."r

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA

qÊ,iÀo bÊ LlctÍÁÇÀo

t({á. }rr 4*



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DÕ ÍVCIRTü

CNPJ: 07 .97 4.O82l 0001- 14

TERMO DE REFERÊNCA

'l . oBJETO DA CONTRATAçAO
1.í - Contratação de empresa especializada para execução de mão de obra com vistas à manutenção
preventiva e conetiva, com fomecimento de peças e acessórios originais ou genuínos, junto aos veículos, tipo
motocicleta, peíencentes ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

2-DA MODALTDADE DE LTCTTAçÃo E D0 CRÍTÉR|o DE JULGAMENTO
2.1 -Para a aquisiçâo deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçoes da Lei

Federal no 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.
2.2.Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO, observando todas as

condipes definidas no edital e seus anexos.
2.3. A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificacão , independentemenle do valor total do lote

3 - JUSTTFTCAT|VA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3,1. DA CONTRATAçÂO
3.'1.1 . A execução dos serviços a serem contÍatados visa atender as necessidades de diversas Secretarias

Municipais de Juazeiro do Norte, no que se refere à manutenção dos veículos e máquinas pesadas

perlencentes ao Município de Juazeiro do Norte/CE. 0 uso intensivo dos referidos requerem a manutenção
preventiva e corretiva, com o objetivo de mantêlos em boas condiçôes de uso, funcionamento e seguranÇa,

Para tanto, a contrataÇão de empresa especializada que disponha de instalaçÕes, equipamenlos, fenamentas

e pessoal tecnico qualificado é fator preponderante para o alcance dos objetivos pretendidos com a futura

contratação, levando-se em consideração que sem os mesmos as Unidades Gestoras não conseguirão realizar

suas atividades e o atendimento à populaÇão que é o objetivo maior da Administração Pública.

3.2. DA DISTÂNC|A MÁXMA
3.2.1 . O Município de Juazeiro do Norte/CE, não possui estrutura fisica nem pessoal qualificado, para

realização dos serviços, por essa razão os serviços serâo realizados conforme as necessidades mediante envio

da aulorização de ordem de serviços ao futuro contratado.

3.2.2. A exigência da distância máxima de 15 km (quinze quilômekos) da localização da sede da empresa a

ser CONTRATADA ate a Sede da CONTRATANTE se dá em razão de não haver a obrigatoriedade do futuro

CONTRATADO de transportar, sem custos, os motoíslas até a Sede da CONTRATANTE e vice-versa, assim

como de buscar os veículos no local onde poderá acontecer a pane, ademais até mesmo pequenos reparos

ordinários ou exkaordinários (troca de óleo, baterias etc.) teriam seus custos majorados em 10% ou mais do

valor dos serviços a serem executados, sendo que estes custos adicionais deconentes do deslocamento a

oficina, tornaria a manutenção mais onerosa ao serviço público, e assim utilizamos o principio da

economicidade.
3.2.3. Além dos deslocamentos citados no item anterior, os deslocamentos com serviços de guincho no

perimetro superior a 15 km (quinze quilômetros) seriam outro gasto dispendioso que aumentariam os custos
de manutenção da frota.

3.2.4 - Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos, pelo

perimetro de 15 km (quinze quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos aplicar com maior
eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no principio da economicidade e razoabilidade, o os
quais encontram se previsto no art. 70 da CF/88.
3.2.5 - A restriÇão oÍa citada não fere os principios expostos naLei 14.133121, já que o §20, do art. 250 do
diploma em exame, apÍesenta que náo são admitidas restrições que sejam inelevantes ou impertinenles para
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rorxe r- llftemos um leque considerável de licitantes aptos a prestarem os serviÇos a este Município

4 - DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO
4.1 . A não divisão dos itens em lotes e consequente parcelamento da contratação se justifica pela natureza
dos serviços requeridos, os quais são considerados comuns e pertencentes à mesma categoria. A divisão dos
itens em lotes poderia acaÍÍetar em diversos contratos distintos, elevando signiÍicativamente os custos de
elaboraçáo e gestão desses contralos. Além disso, a fragmentaçáo da contrataçáo enke múltiplos fomecedores
impossibilitaria a obtençáo de economias de escala, uma vez que a compra em grande volume permitiria

negociaçoes mais vanlajosas em termos de preço e condiçôes.
Por conseguinte, a opção pelo não parcelamento da contratação visa otimizar os recursos disponiveis,

simpliÍicar o processo de gestão contratual e garantir a maximização dos beneÍícios financeiros para a Prefeitura

Municipal de Juazeko do Norte-CE. Dessa forma, a mncentração dos serviços em um único contrato representa

a abordagem mais eÍiciente e econômica para atender às necessidades de manutenção da frota de motocicletas

municipais, assegurando assim a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à comunidade.

5- DA ESPECTFTCAçÃo, OUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5,1 - 0s serviços serão prestados nos veículos, tipo motociclela, pertencentes à atual frota das diversas

Secretarias do Município de Juazeiro do Norte- CE, conforme segue:

5.1.1 - Rel ão dos veículos

\

. ,, ,,":rr',ir
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PAUTA DE iIANUTENçÁO DE VEICULOS

PLACA'CE ANOrTEM ÔRGÂO FRABRICANTE TIODELO LOTE I CLASSTFTCAçÃO 

' 
PORTE

LOTE UNICO - Motocicleta HXLO676 20061 SESAU HONDA CG 125 FAN

HYr0130 20062 SESAU YAMAHA Y8R 125 LOTE UNICO - Molocicleta

2010FAN 125 LOTE ÚNICO - Motocicleta HXX89613 SESAU YAI\,iAHA

LoTE UNICO - Motocicleta HMU6557 20104 SEINFRA YAMAHA LANDER XTZ,ISO

HXY5922 20065 SEINFRC YAMAHA YBR 125ES LOTE UNICO - Motociclela

LoTE ÚNlco - l\,lotocicleta HXT5275 20076 SEINFRA HONDA FAN

NRq5708 20097 SEINFRA HONDA BROS LOTE UNICO - Motociclela

LoTE ÚNlco - Molocicletâ HMU6561 2010I SEINFRA YAMAHA LANDER XTZ150

0RQ6999 2012I SEfulASP HONDA FAN 125ES LoTE ÚNlco - l/otocicleta

LOTE ÚNlCo - Molocicleta 0r01167 201210 SEMASP HONDA BRoS 150

20'11'11 SEMASP HONDA BRoS 150 LOTE ÚNICO - [,{olocicleta 0rJ9863

DEIVUTRAN HONDA BROS 150 LOTE UNICO - [,lolocicleta PMB7549 201412

PM875O9 201413 DEMUTRCN HONDA BROS I50 LOTE UNICo - Motocicleta

14 DEMUTRÂN HONDA BROS 150 LoTE ÚNICO - Morocicleta P[r87489 2014

15 DEMUTRAN HONDA BRoS 150 LoTE UNICO - Motocicleta PM87849 2014

PM8756916 DEMUTRqN HONDA BRoS 150 LOTE UNICO - Molocicleta

17 DE[/UTRAN HONDA BROS 150 LoTE ÚNlco - Motocicleta PM87579 2014

18 OE[,llUTRAN YAMAHA cRossER 150 LOTE UNICO - Motociclela POA2957 2017

19 DEMUTRAN YAMAHA cRossER 150 LOTE UNICO - Molocicleta POA2857 2017

20 DEMUTRÁN YAIUAHA CROSSER 150 POA2237 2017LOTE UNICo - [,{olocicleta

21 DEMUTRAN YAMAHA CROSSER 150 LOTE UNICo - irolocicleta PoJ9218 2017

22 DEMUTRAN YAMAHA CROSSER 150 LOTE UNICo - [,iolocicleta PoJ9098 2017

OEMUTRAN YAIVAHA cRossER 150 LOTE ÚNlCo - lilotocicleta P004099 2017

24 DEMUTRAN YAMAHA LANOER 150 LOTE ÚN|CO - Motocicteta HMU6559 2010

DEMUTRAN HONOA XRE 300cc LOTE UNICo - Motocicleta PNY4445 2019t2020

26 DEMUTRAN HONDA XRE 300cc LOTE ÚNICO - Motocicleta PNY7125 2019t2020
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27 OEMUTRAN HONOA XRE 300cc LoTE UNICO. [,iolocicleta PNY8705 2019t2020

5.1.2 - Relação dos lotes e valor mínimo de refeÍência para cada lote (percentual de desconto).

LOTE ÚNICO - Motocicleta

5.1,3 - Detalhamento e Composição do Orçamento Básico

LOTE ÚNICO - Motocicleta

q6.Êâo D€ L}CITÂÇÂo

ron^ ". 18*

({

28 OEMUÍRAN HONDA XRE 300cc LoTE UNICO . Motocidela PNz2105 2019t2020

29 DEMUÍRAN HONDA XRE 300cc LotE ÚN|CO - Motoctcteta POA2755 2019t2020

30 DEMUTRAN HONDA XRE 300cc LOTE ÚNtoo - tt,totocicteta PNY7405 2019t2020

3'l DEMUÍRAN HONDA XRE 300cc LoIE ÚNlco - Morocicleta P0F7105 2019t2020

JI DEMUIRAN HONOA XRE 300cc LoTE ÚNlco. Molocicleta P0F7393 2019t2020

GC[/ HONOA BRoS 150ES LoTE UNICO - Motocicleta NRA8268 2009

34 GCM HONOA BROS 1sOES LotE ÚHtCo - ttrlotocldeta NRÂ6828 2009

GCM YAMAHA LANDER 250 LoTE UNICo - lllotociclela P[/X4458 2013t2014

Jb GCM YAMAHA LANDER 250 LotE ÚNloo - ltrlotocicteta PMX5888 201312014

201137 GCM YAMAHA LANDER 250 LoTE UNICo - Motocicleta HMU65ô0

38 GCM YAI\,IAHA CROSSER í50 LOTE ÚNICO - Motocicleta P020520 2017

PoA1887 201739 GCM YAMAHA CROSSER 150 LOTE UNICo - Motociclela

40 GCM YAMAHA CROSSER 150 LotE Út'ttco - l,lotocicteta PoY9700 2017

POZ0230 201741 GCM YAI\,lAHA cRossER 150 LoTE UNICo - Motocicleta

42 GCM YAMAHA CROSSER 150 LoTE UNICo - Motocicleta POA2037 2017

LOTE UNICo - Motocicleta POA2747 201743 GCM YAMAHA CROSSER 150

201444 GCM HONDA BROS 150 ESD LOTE UNICo - lilotociclela P[,l!87859

LOTE UNICo - Molocicleta RIA6158 202145 SECULT HONDA CG 160 START

HMU6558 201046 SEAD YAMAHA LANDER LOTE UNICo - Motociclela

LOTE UNICo - lvlotociclela HUH8121 2004t200547 SEAGRI HONDA BROS

RID9D77 202048 SEDEST YAMAHA CRYPTON 160 LOTE UNICo - Molocicletâ

2022HONOA CG 160 START LOTE ÚNICO - Motocicleta SAY8B9549 sE0uc

LoTE UNICo - l,íotociclela SAY9M5 202250 SEOUC HONDA CG 160 START

2022HONDA CG 160 START LOTE UNICo - Molocicleta SAY8F4551 SEDUC

SAYgF85 2022SEDUC HONDA CG 160 SIARI LOTE UNICO - Motocicleta

Itam DsscÍiçáo dos SeÍviços
ValoÍ dê RoÍerência

(Psrcêntual do
Desconto)

1

Peças e acessórios (oÍiginais, legitimos ou genulnos) e Serviços de Mão-de-Obra para as

motocicletas, pertencentes e Írota do Municipio de Juâzeiro do Noíte/CE. Valor tolal estimado
para peças: R$ 219.000,00 - valor total eslimado para serviço: Quantidade estimada de
hoÍa/homem - 1374 x R$ &4,72 = R$ 116.405,28.

16,00%

Item Descrição dos Sêrviços
Vlr, Estlmado

(contratação) R$

P€Ícentual do
Dêsconto

Vlr. Btimado
(pagamento) R$

1

Peças e acessórios (originais, legltimos ou genulnos) para as
motocicletas pertencentes ao Departamento Municipal de
Trânsito.

92.000,00 77,280,00

2

Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes ao

Departamento Municipal de Trânsito - Quantidade estimada de
hora/homem - 676 x R$ 84,72,

57,270,72

16,00%

48.107,41

3
Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as
motocicletas, pertencentes a Guarda Civil Metropolitana.

57,000,00 47,880,0016,00%

ô-3r
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Serviços de Mãede-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Guarda Civil Metropolitana - Quantidade estimada de
hora/homem - 236 x R$ 84,72,

19.993,92 16.794,90

5.2 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 335.405,28 (trezentos e trinta e cinm mil
quatrocentos e cinco reais e vinle e oito centavos), sendo que o valor máximo a ser pago pela execução dos
serviços (fomecimento de peças e serviços de mão-de-obra) em sua totalidade será de R$ 281.740,47
(duzentos e oitenta e um mil setecentos e quarenta reais e quarenta e sete centavos), levando-se em
consideração o menor percentual de desconto estimado no orçamento, apurado através da média do valor das
pesquisas de preços realizada pelo Município de

4

Y
\

ção Normativa no

65/2021, de 07 de julho de 2021, do Ministério da

5

Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motocicletas, pertencentes a SecretaÍia Municipal de
Adminiskação.

2.500,00 2.100,00

6
Serviços de llão-de-Obra para as motocicletas, perlencenles a

SecretaÍia [Iunicipal de Administração - Quantidade estimada de
hora/homem - 27 x R$ 84,72,

2.287,M

16,00%

1.921,45

7

Peças e acessóíios (oÍiginais, legitimos ou genuinos) para as
motocicletas, pertencêntes a Secretariâ Municipal de Agricultura
6 Abâstecimento.

2.000,00 1.680,00

8

Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento -
Quentidade estimada de hora/homem - 14 x R$ 84,72.

1.186,08

16,00%

996,31

I Peças e acessóÍios (originais, lBgitimos ou genuinos) para as
motocicletas, pertencentes a Secretarie Municipâl de Cultura.

5.000,00 4.200,00

3.473,52

16,00%

2,917,7610

Servips de Mão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Secretaria lllunicipal de Cultura - Ouantidade esümada de
hora/homem - 41 x R$ 84,72.

11

Peçâs e acessórios (originais, leglümos ou genuínos) para as

motocicletas, pertencentes a Secrelaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho.
2.000,00 '1,ô80,00

1.186,08

16,00%

996,3112

ServiÇos de lvão-de-Obra para as molocicletas, pertencentes a

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho -

Quantidade estimeda de hora/homem - 14 x R$ 84,72.

8.400,00IJ
Peças e acessôrios (originais, legltimos ou genuínos) para as

motocicletas, pertencentes a SecÍetaria Municipal de Educação.
10.000,00

5.760,96

16,00%

4.839,2114

Serviços de Mão-de-Obra para as molocicletas, peÍtencentes a

SecÍetaria Municipal de Educação - Ouantdade estimada de

hora/homem - 68 x R$ 84,72.

15.540,0015

Peças e acessórios (originais, lêgitimos ou genuínos) para as

motocicletas, pertencentes a Secretaria l/unicipal de
lnfraestrutura.

18.500,00

4.574,88

16,00%

3.842,9016

Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Secretaria Municipal de lnftaestrutura - Quantidade estimada de

hora/homem - 54 x R$ 84,72.

15.000,00 12.600,00't7
Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuÍnos) para as

motocicletas, pertencentes a Secretaria Municipal de l\,leio

Ambiente e Serviços Públicos.

8.682,11't8
Serviços de Mâcde-Obra para as motocidêtas, perlencentes a
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Seruiços Públicos -

Ouantidade estimada de hora/homem - 122 x R$ 84,72.

10.335,84

16,00%

19
Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) paÍa as

motocicletas, pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde.
15.000,00 12.600,00

20

Serviços de Mãcde-ObÍa para as motociclêtas, pertencenles a

SecÍetaÍia Municipal de Saúde - Quantidade estimada de
hora/homem - 122 x R$ U,7 2.

10.335,84

16,00%

8.682,11

TOTAL 335.405,28 í6,00% 281.7 40,47
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5.3 - Não serão aceitas oÍertas de percentual de desconto inÍerior ao estipulado no respectivo lote, conforme
constante no orçamento acima.

6- DO FORNECTMENTO DOS SERVTçOS E DO RECEBTMENTO

6,1 - Manutenção Preventiva: Serviços de revisôes periódicas para garantir boas condiçoes de desempenho do
veículo no que se refere a funcionamento, rendimento e segurança, assim como, prevenir a oconência de

defeitos que possam causaÍ danos aos componentes, ou mesmo a paralisação do veiculo. As manutenções
preventivas e correlivas visam ao restabelecimento das condiçoes de funcionamento dos veículos/máquinas
pesadas, mediante substituição de peças gastas, quebradas ou defeituosas, bem como execução de
regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao perfeito estado de uso dos
veiculos/máquinas pesadas.

6.2 - Manutenção Conetiva: Serviços que visam tornar operacional os veiculos ocasionalmenle paralisados em
decorrência de defeitos originados por téÍmino de vida útil dos componentes, por deÍeitos em peças ou

sistemas, ou por motivo de colisão ou avaria.

6.3 - A manutenção pÍeventiva e corretiva será realizada mediante emissão de solicitação de execução de

serviços e terá por finalidade conigir possíveis falhas, efetuando os necessários ajustes, reparos e consertos,

inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso.

6.4 - 0s serviços de manutenção preventiva e corÍetiva deverão ser prestados em horário comercial, de

segunda a sexta, nas dependências da CONTRATADA,

6.5 - Para fins da prestação dos serviços descritos, a CONTRATADA deverá possuir em seu estabelecimento
(oficina), a seguinte infraestrutura mínima: ferramenlas em geral, técnicos especializados (mecànicos,

eletricista, etc), serviços de cambagem e demais serviços de suspensão.

6.6 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA
providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 - A CONTRATADA poderá subcontratar a prestaçáo dos serviços somente nos casos em que

comprovadamente não possa executá-los, mediante prévia autorização do C0NTRATANTE.
6.8 - A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados.

6.9 - No caso de subconlrataÇão, é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a conduçáo do veículo para

o local onde os serviços deverão ser executados.

6.10 - As substituiçôes de peças, componentes e acessórios somente poderâo ser efetuadas mediante prévia

autorização escrita da Unidade fiscalizadora do contrato, no orçamento que lhe for submetido pela

CONTRATADA.
6.11 - Preliminarmente a execução dos serviços, deverá ser apresentado orçamento discriminativo, quantitativo

e de preços, o qual será analisado e posteriormente aprovado pelo setor competente.

6.1 1 .1 - 0 preço das peças e acessórios originais ou genuínos e produtos afins a serem substituidos e utilizados

na execução dos serviços serão cobrados com base no percentual de desconto ofertado pelo prestador dos

serviços, tomando-se como referência o preço constante na Tabela de Preços de Peças e Acessórios 0riginais
ou Genuinos do Fabricante de cada veiculo, que estiver em vigor na data do fornecimenlo, ao qual também
poderá ser comprovado através de orçamenlo emitido pelo sistema AUDATEX ou similar da mesma

conÍiabilidade.
6.1 1.2 - O preço dos serviços de manutenÇão preventiva e conetiva será cobrado com base na quantidade de
horas de trabalho necessárias à sua execução multiplicado pelo preço unitário da hora/homem trabalhada
6.12 - Os serviços serão realizados no prazo abaixo determinado, segundo os serviços correspondentes:
a) Suspensâo: até 01 (um) dia útil;

b) Mecânica em geral: até 03 (kês) dias úteis;

c) Retifica de motor: até 04 (quatro) dias úteis;

d) Solda, funilaria e pintura: até 05 (cinco) dias úteis;

e) Serviços eletricos e eletrônicos: 01 (um) dia útil;

f) Reboque dos veículos para a oÍicina
6.13 - Os serviços de MANUTENÇÃO

\
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24 (vinte e quatro) horas, ou seja, 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da Ordem de Serviço/Compra,
6.14 - Os serviços de MANUTENÇÃo CORRETIVA deveráo ser concluÍdos e entregues no prazo máximo de
05(cinco) dias úteis, a conlar do recebimento da Ordem de Serviço/Compra.
6.15 - A Contratante designará servidor/Íiscal para assinar Ordens de Serviços, conferir, receber e atestar a

execução dos mesmos pela Contratada;
6.'16 - A execução dos serviços iniciará imediatamenle após a solicitação da Contratante por meio de Ordem
de Serviço;

6.17 - Os serviços iniciados deverão ser concluídos e entregues nos prazos máximos estabelecidos pela

Contratanle;
6.18 - O não atendimento no prazo estipulado deverá serjustiÍicado por escrito pela Contratada, e em caso de

descumprimento sem justiÍicativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-á a contratada às sançôes
estabelecidas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominaçôes legais;

6.19 - Os serviços reprovados e nâo aceitos pela contratante poderão ser reclamados no prazo de até 48 horas,

a partir da data do seu recebimento. Neste caso, somente será feita a reclamação por meio do servidor

credenciado pela Conkatante, que deverá se certificar da alteração e suas causas.

6.20 - A Contratada deverá refazer todos os serviços não aceitos pela contratante sem qualquer ônus para esta,

6.21 - Qualquer serviço executado pela Conkatada, inclusive de refazimento, estará sujeito à aceitaçáo plena

do órgão recebedor.

7 - DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERV|çOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
7.1 . Os serviços objeto da contÍatação são classificados como serviços comuns, pois os padroes de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente deÍlnidos por meio de especificações usuais de mercado,

Dessa forma a contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens

de entrega aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do

prazo da vigência contratual.
7.2 - A contratada deverá apresenlar comprovação de habilitação jurídica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualiÍicação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.4. A futura conlrataÇão contará com garantia da execução contratual, mnforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contrataçã0.

7.4,1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual,

8. PRAZO DE UGÊNCA CONTRATUAL
8,1 - 0 futuro Contrato terá vigência inicialmente de í2 (doze) meses e no máximo de 5 anos, contados da

data de sua assinatura, pronogável por até 10 anos, na forma dos artigos '106 e '107 da Lei n" 14.133, de 2021.

8.í.'1. - A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os pÍeços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
conkatado.

9. DO PAGAMENTO
9.1 - Preço
9.í.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 281.740,47 (duzentos e oitenta e um mil setecentos
e quarenta reais e quarenta e sete centavos).
9,í.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuç

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correnle
indicados pela contratada.
9.2.2 - Será
pagamenlo.

q

considerado a data do pagamento o dia em que corÀ

.Vl,,í

tar como itida a ordem bancária para
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9.3 - Prazo de Pagamento
9.3,1 . O pagamenlo será efetuado no prazo máximo de alé 30 (tilnta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do conlralo,
9.4 - Condições de Pagamento
9,4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura seÍá precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçâ0,

conforme disposto neste instrumento.

9,4.2 - 0 selor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessáÍios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
í) eventual destaque do valor de retenÇoes tributárias cabíveis.

9.4.3 - Havendo erro na apÍesentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a mntratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularizaÇão da situação, nâo

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente ammpanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de mnsulta online, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

9.11.5 - Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4,6 - Constatando-se a situaçáo de inegularidade da conkatada, será providenciada sua notiÍicaçâ0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo adminiskativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4,9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua siluaÇão.

9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação aplicável.
9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serào retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

9.4.í 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oÍicial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

10 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
í0.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decone
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
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10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 . Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade superior
(arl. 137, ll, da Lei n0 '14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimenlo ou inÍormação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou inconeçoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como poÍ todo e
qualquerdano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o

acompanhamenlo da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

í0,6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conlrato, junto com a Nola Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidâo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contralual;

í0.9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

í0.10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumldas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.'11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.133,de2021\;
10.12 . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de2021l:
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aír.124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10.í6 . Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramenlas e utensíl
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e
legislação de regência;
10.17 - Orientar e heinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com eslrita observância às normas da legislação peíinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às espe
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10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - oBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
11,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
11,2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes eslabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;

11,3 . NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incone@es veriÍcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11,4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensâ0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14,13312021;

11,6 . EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

11.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

11,8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela Contratada;

11.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum

inleresse para a boa execução do ajuste;
1'1.9.í . A Adminiskaçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do prolocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11.'10 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis;
'11.11 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12- DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

12.1 . A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do inslrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condiçoes previstas no instrumento contralual,

12.2. A Íiscalização da contratação será exercida por representante da administraçâ0, Íormalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou

assistir o geslor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 'l'17 da lei '14.133 de 2021.

12.3. O mntrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.'133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cÍonograma de e

será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunslâncias mediantes simple

apostila,
12,5 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Í2.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
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12.8 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do conkato, para que sejam cumpridas todas as condiçoes
estabelecidas no mesmo, de modo a assegura[ os melhores resultados para a Administraçã0.
12,8,1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
12,8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do Çonkato emitirá notificações para a
coneçáo da execução do contralo, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaÇão que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o

caso.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o falo imediatamente ao gestor do contrato.
12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

12.10 - O fiscal do conlrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

'12,10,'l - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, Íeporlando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência,

'12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçóes e das pronogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

12.'11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei n0 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compelência para tal, conforme o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual,
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.
12.13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade

13 - DAS PENALIDADES
13.í - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13.1.1 - Deixar de enlregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administraçáo durante o certame;
13.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao últi
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b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o casoi

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conkataÇão, quando

convocado dentÍo do prazo de valídade de sua proposta;

13.1,3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1,4 - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;

13.1.5 - Fraudaro procedimento de contratação;
'13.1.ô - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconíormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1,7 - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da conkataÇão;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no 12.846, de 20'13;
'13.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Advertência;

13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13,2.4 - Declaraç?to de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitaÇão perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,3 - Na aplicaçâo das sanÇões serão conslderados:

13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
'13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias útels, a contar da comunicaçâo oficial,

13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1,3, a multa será de 0,50/o a 150/o do valor do

contrato licitado.

13.4.2-Para as lnfrações previstas nos itens'13.1.4, 13.1.5, 13,1.6, 13.1.7 e 13,1.8, a multa será de15o/oa

30% do valor do contrato.
13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de mulla.

13,6 - Na apiicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) di

úteis, contado da data de sua intimação.
13,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçõe

administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1,3, quando náo se justificar a imposição de
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diretapenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
'13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, e

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13,1 ,8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos
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mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.
156, §50, da Leino 14.13312021.
13,9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conlralo ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o inskumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3.1.,

ca.acleÍizaú o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou enlidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauração de processo de responsabilizaçáo
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará falos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a Íeconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimenlo dos autos.
13.12 - Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

l4.DrSPOS|çÓES FTNATS

14,1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregâo em sua forma eletÍônica, conforme rege a lei federal 14,'133 de 2021 e suas alteraÇoes, Íicando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância imperlinente ou inelevante para sua especificaçã0.

14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, Íevogar o presenle Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administÍativa e interesse público, decoÍrente de fato superveniente, devidamente justiÍicado.

14.3. O Município de Juazeiro do Noíe/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que aconteceÍ ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.

14.4 . A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposlo no parágrafo único do Art.

71 da Lei Federal no. 14.133121,

14.5 - Após a Íase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14,6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçâo(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda d
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.
14,7 - Salientamos que, se alguma situação, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14J3312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS
15.1 - As despesas do futuro Contrato correrâo por conta de do Tesouro Municipal, previstos

E

nas seguintes Dotações Orçamentárias:

rsos onun
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6 I 10.'t 22.0003.2.0r2.0000 33903000

6 1 10.Í22.mm.2.0í2.m00 33903900

7 I 1 2. r 22.0003.2.039.0000 33903000

7
,|

1 2.122.0003.2.039.m00 33903900

I 1 08.r22.mm.2.054.m00 33903000

I 1 08.í22.0003.2.054.m00 339m9m
I 1 18.r22.m03.2.085.0000 $9m0m
o 1 18.122.m03.2.085.0000 33903900

10 1 20.122.0003.2.095.0000 339$0m
10 1 20.122.0003.2.095.0000 33903900

11
,|

04.1 22.0003.2.100.m00 33903000

1Í 1 04.í22.0003.2.r00.m00 33903900

13 1 1 3.1 22.0003.2.107.0000 $9030m
1 I 3.1 22.0003.2.í07.m00 33903900

19 1 06.1 22.0003.2.125.0000 33903900

19 1 06.1 22.0003.2,125.0000 33903000

20 1 04.1 22.0003.2. I 27.0000 33903900

20 1 04.1 22.0003.2.1 27 0000 33903000

1 04.1 22.0003.2.í33.0000 33903000

23 1 04.1 22.0003.2.1 33.0000 33903900

16 - DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorreÍem da

execução do futuro Conkato que não possam ser compostos pela conciliaÇão, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE - 29 de abril de 2024

Fíancisco io Alves da Silva An Márcia
Orde d€ Desposas

Secretaria Municipal d€ AdministraÉo

Jos Pereira dé a
ora de Des

Municipelde ento
s â o

José Mari NêIO
OÍden

Secíetaíia lnÍraeslrulura

José Adailto Silva
Ordenador de Oesp€sas

Departamento Municipal de Trânsito

Oídena
Sec.etaria ipal de Saúde

rencâ
Ordenad de Despesas

Secretafla I de Educação

Lurs da Silva
Orden r de Despesas

dim
pesas

-Dar,* tla *là^^,
Darcyá ANes Monteiro

Ordenadora de Despesas
SecÍetaria Municipal de Meio Âmbiente e

Serviços Públicos

a^
Jú,iocé""Sêê#Êti#

Ordenador de Despesas
Guaída Civil Metropolitana

T (**,*$'41,fu«lr?;»
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e
Abastecimenlo

Secretaria irunicrpal de Cultura
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PROPOSTA DE PREÇOS
co*ssâô DE Lrclraç^o

f o+t^ na 3W
Ao Municipio de Juazeiro do Noíe/CE.

Pela presente declanamos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14J3312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2024.05.02.1.

Declaramos que não oconeu fato que nos impqa de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuições Íscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, mm serviços de teÍceiros, que incidam direta ou
indirctamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) do prêsente Processo de Licitaçã0.

Obiêto: Contratação de empresa especializada para execução de mão de obra com vistas à manutenção preventiva e

corretiva, com fomecimento de peças e acessórios originais ou genuinos, junto aos veiculos, tipo motocicleta,
peÍtencentes ao lilunicipio de Juazeiro do Norte/CE, junto a sua Secretaria de Agricultura e Abastecimento, coníorme

especificações apresentadas no quadro abaixo:

LOTE ÚNICO - Motocicleta

Item Doscrição dos S€rviços
Vlr. Estimado

(contratação) R$

Percêntual
de

Desconto

Vlr. Estimado
(pagamônto) R$

1
Peças e acêssôrios (originais, legltimos ou genuinos) para as

motocicletas pertencentes ao Depa(amento Municipal de Trânsito
92.000,00

2

Serviços de llâo-de-obÍa para as motocicletas, pertencentes ao

Departamento Municipal de Trânsito - 0uantidade estimada de
hora/homem - 676 x R$ 84,72.

57 .270,72

3
Peças e acessórios (originais, legltimos ou genuinos) para as

motocicletas, pertencentes a Guarda Civil Metropolitana.
57.000,00

4

Serviços de i,lâo-de-Obra para as molocicletas, peÍtencentes a

Guarda Civil Mefopolitana - Ouantidade estimada de horaihomem
- 236 x R$ 84,72.

19.993,92

5

Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as
motocicletas, pertencenles a Secretaria Municipal de
AdministÍaÉ0.

2.500,00

b

Serviços de Mâcde-Obra para as motocicletas, pe(encentes a
Secretaria Municipal dê Administraçâo - Quantidade esümada de
hora/homem - 27 x R$ 84,72.

2.287 ,44

7

Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as
motocicletas, pertencentes a Secretaria Municipal de Agricultura e

Abastecimenlo.
2.000,00

I
Serviços de Mãede-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Secretaria Municipalde Agricultura e Abastecimento - Quantidade
estimada de hora/homem - 14 x R$ 84,72.

1.186,08

I Peças e acessórios (oÍiginais, legítimos ou genuínos) para as
motocicletas, poÍtencentes a Secretaria Municipal de Cultura.

5.000,00

'10

Serviços de Mão-de-Obra para as motocicletas, pertencentes a

Secretaria Municipal d6 Cultura - Quantidâde estimadâ de
hoÍa/homem - 41 x R$ 84,72,

3.473,52

'11

PeÇâs e acessôrios (oÍiginais, legitimos ou genuinos) para as

molocicletas, pertencentes a Secrêtaria Municipal dê
Desenvolvimento Social e Trabalho.

2.000,00
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SeÍviços de Mão-de-Obra pâra as motocicletas, perlencentes a

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho -

e-mail:

1.186,08

Quantidade estimada de hora/homem - 14 x R$ 84 72.

O valor total da proposta é de R$ .............

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias,

TDENTTFTCAçÂo DA EMPRESA
Empresa: ............................

CNPJ:,,,..............................
Endereço:

Cidade: ........,...,..............,,..
TeleÍone: ...................,,,...... e-mail:

tNDtcAçÂo D0 RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA D0 CONTRATO
Representante Legal: ..............
aoE,

TeleÍone: .,...,.,.......

DADOS BANCÁR|oS
Banco: ....,,,,............
Agência: ..........,......
Conta para depósito
Titular:

10.000,00IJ
Peças e acessórios (oÍiginais, legitimos ou genuÍnos) para as

motocicletas, pertencentes a Secretaria Municipal de Educação

14

Serviços de Mão-de-Obra para as motociclelas, pertencentes a

Secretaria i,lunicipal de Educaçâo - Ouantidade estimada de
hora/homem - 68 x RS 84,72.

5.760,96

15

PeÇas e acessôrios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motocicletas, pe(enc8ntes a Secretaria Municipal de
lnfraestrutura.

18.500,00

16

Serviços de Mão-de.Obra para as motocicletas, perlencêntes a
S€cretaria Municipal de lnfraestrutura - ouantidade estimada de
horaihomem - 54 x R$ 84,72.

4.574,88

17

Peças e acessórios (oÍiginais, legitimos ou genuínos) pera as

motocicletas, peÍtencentes a Secretaria Municipal de Meio

Ambiente e Serviços Públicos.

15.000,00

18

Serviços de Mão-de-obra para as molociclelas, pertencenles a

SecÍetaria [,lunicipal de lileio Ambiente e Serviços Públicos -

0uantidade estimada de hora/homem - 122 xR§ 84,72.

10.335,84

19
Peças e acessórios (originais, legitimos ou genuinos) para as

motocicletas, perlencentes a Secretaria Municipal de Saúde.
15,000,00

20
Serviços de Mão-de-obra para as motocicletas, pertencenles a

Secretaria lvlunicipal de Saúde - Ouantidade estimada de
hora/homem - 122 x R$ 84,72.

10.335,84

TOTAL 335.405,28

Data

Assinatura do Proponente

,, , ..1 ' '.: '



àr§'f Êi:ii-r :'l'"' ':'';is-ê
i;r§tãtr:l;ii i,;1.,I. i;lilll.iIi.:j:r,;!:. : : .:.i.!i]!.i:.'i:í-: : .

':'jç-] i '..1 :.;... . j""'.).'

qlletÀo bE LrcrraÇÃc

$"t

ANEXO ilt

MODELO DECLARAçOES

. : ,. r'_i. Ii,,t.t '..:.1

:,.......a:),: r:.t r:,., ,.



tjp...

A empresa
representante legal, o S(a)
n0

DECLARACOES

PREGÂO ELETRÔNICO NO 2024.05.02.1.

..,......, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n
portado(a) da Carteira de identidade n0

DECLARA que:

co$*Ào bt LrctraÇÃo

,-,r^* S{.

, por intermédio do seu

e CPF

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇoes coletivas

de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoÍze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na Íorma

da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

ffi
&u
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Contrato que entre siÍazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da e a empresa

para o Íim que nele se declara

O Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n,o 07.974.082/0001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento,

neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).
residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de

ouko lado ............., estabelecida na ................ ...., inscrita no CNPJ/MF sob

o n.0 ..............................., neste ato representada por ...................... , portado(a) do CPF no

....,.., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presenle Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico n0 2024.05.02.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. 14.133, 0'l de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.05.02.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de ío de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Ordenado(a)deDespesasda(o) ... ., .. ....

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇâo, independentemente de transcrição:

2.2.'1. Termo de Referência;
2.2.2. Edital da Licitaçâo;

2.2.3, Proposta do contratado;
2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA. DA vrcÊNclA E pRoRRocAÇÃo

3.1 - O futuro Contrato terá vigência inicialmente de 12 (doze) meses e no máximo de 5 anos, contados da

data de sua assinatura, pronogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 202'1.

3.1.1. - A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaÇão com o

contratado.

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÁo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contÍatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçôes
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Conkato.

CúUSULA QUARTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.'l - Não será admitida a subconlratação do objelo contratual.

;l t, ,..r rtir r r,t: i .r I ..
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CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro l\,4unicipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

órsão Unid. OÍc. Projeto/Atlvldade Elêmento de Despesa

CLÂUSULA SÉTMA - DO PAGAMENTO

7.1 . Preço
7.1,1 - 0 valor total do contrato é de R$
7,1 .2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataçã0.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancáÍla, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 ftrinta) dias, conlados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contralo.

7,4 - Condiçoes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkatação,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;

c) os dados do contrato e do órgão conkatante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente ammpanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021 .

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no àmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se 

'a 
situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

ffi
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7.4.7 - Não havendo regularizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crédilos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situação.
7.4.'10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaÇão aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção kibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA . Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
8.2 - Apos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajusle será, obrigatoriamente, o definitivo,

8,6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer íorma não possa mais

ser utilizado, será adolado, em substituiçã0, o que vieÍ a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Aí. 136, da Lei 14J3312021,

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da contratada

e a retíbuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íalos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontralual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado akavés de ato administrativo.
8.'10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lei no 14.13312021 .

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimenlo de todas as obrigações assumidas pela Conkatada, de acordo com o Íuturo contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e mndições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro contralo e o cumpímento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme Aí. 143, da Lei no 14.13312021:

9,6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Cientificar o 0rgão compelente para adoÇão das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçôes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual período, quando molivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Conlratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deconência

de ato da Contralada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS OBRTGAçÓES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aí. 137, ll,daLei n0 14.133,de2021) eprestartodoesclarecimentoou informaçãoporelessolicitadosi
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
'10,6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do conkato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidáo

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicilio ou sede da conlratada; 4) Certidáo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçôes exigidas para habilitação;

:i l.-
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10.11 - Cumprir, duranle todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaÇâo (art. 116, da Lei n0 14.133,de20211;
10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.'14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da conkataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no xl. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021,
'10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaÇão e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA PR|ME|RA - DAS rNFRAÇoes e smçÔes ADMTNTSTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

1 1.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

1'1.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competittva; ou

d) Deixar de apresentar amoslra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do inslrumento convocatório;
'11,1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1 .1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conkato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou pÍestar declaração falsa

durante o trâmite;
1 

'l .1.5 - Fraudar o processo;

1 1 .1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
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c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;
11 .1 ,7 - Pralicar atos ilícilos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1 .1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de2021, a Administração poderá, gaÍantida a prévia defesa, aplicar aos
conconentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 -Multa;
1 1 ,2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11,2.4 - Declxaçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

1 1 ,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
1 1 .3.'l - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

v 1 1.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle,
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1 .1, 11.1.2 e 11.1.3, a mulla será de 0,5o/o a 150/o do valor do

contÍato.
11.4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6,11.1.7 e 1'1.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato,
11.5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

1 1 .7 - A sanção de impedimento de licitar e conlratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraÇôes

adminislrativas relacionadas nos itens 11.1 ,1, 11.1.2 e 'l'1.'1.3, quando não se jusliÍicar a imposiçáo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta

e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

v 1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conkatar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 11 .1 ,4,11.1 .5,'l 1 .'1.6, 1 1.1 .7 e '1 1.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 1 1 ,1 .1 , 1 1 ,1 .2 e 1 1 .1 .3 que justifiquem a imposiçâo de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da Lei no 14.133/2021.

1 1 .9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela AdministraÇão, descrita no item 1'1,1.3,'1,,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à lmediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,
nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
11.'10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará falos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

1 1 .1 1 - Caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tÍver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberâ a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

1'1.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação inlegral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO

12.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art, 96, da Lei n0 14J3312021, em valor

correspondente a 5olo (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações reÍerentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

12.5 - Será permitida a substituiÇão da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

12.7 - A gxanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.7.'l - preluízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

12.7.2- nullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à conkatada; e
12.7,3 - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.

12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com correção monetária.
12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, medianle registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente,

12.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do conlrato, ou prorrogaçào de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
'12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.
12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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12.14,1 - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio
de processo adminiskativo para apuração de descumpnmento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei
n,o 14.13312021).

12,14,2 - Caso se kate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterizaÇão e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das Íegulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restiluiÇão da apólice, caía tiança ou autorizaÇão para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
12.17 - O garantidor não é parte para Ígurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviç0,

cLÁusuLA DÉcrMA TERCE|RA - DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaÇoes de ambas as parles, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaÇoes não ÍoÍem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada alé a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado para o

contrat0,
13,2.'l - Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual,
13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÇões previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos arligos 138 e 139 da referida Lei,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n0
'14.'133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas

na Lei n0 8.078, de í 990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA . DAS ALTERAçôeS coNrmruars
15.1 - Eventuais alterações contratuais regerse-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0 14,133,

de2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes

que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Regiskos que náo caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLI Ão
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16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍlcial na Internet,

em atenção àLei no, 12,527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17.'l - O Foro compelente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ContÍalo é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corÍesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presenÇa das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, .........

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF2
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DtRETTO ADMTNTSTRATTVo. LICITAçÔES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÃO APLTCÁVEL: LEt No 14.'133/2021,

TNSTRUÇÃO NORMATTVA SEGES/ME N0 65/2021,

TNSTRUçAO NORMATTVA SEGES/ME No 7312022,

TNSTRUçÃO NORMATTVA SEGES N0 5812022.

ANÁLISE JURíDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MTNUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇoES.

1, Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a conlÍataÇão

de empresa especializada para execução de mão de obra com vistas à manulenção preventiva e

corretiva, com Íornecimento de peças e acessórios originais ou genuínos, junto aos veículos, lipo

motocicleta, pertencentes ao Município de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação pública, na

modalidade pregão, em sua forma eleÍônica, conÍorme justificativa e especificações constantes do

Termo de ReÍerência e seus anexos.

2.

r)

il)
ril)

Os seguintes documentos são relevantes para a análise juridica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

3. E a síntese do necessário,

APRECACÂO JURíDICA

Finalidade e abranqência do parecer iurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente juridicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de
manifestação juridica .iuízos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a
definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e
conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros
aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da Íunção de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que lange ao papel do analista jurídico, que este parecer se
cinge ao controle prévio de legalidade das conlratações diretas, para Íins de atendimento ao artigo
53, § 40 da lei n. 14.13312021 , conÍorme abaixo:
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoramento juridico da Administração, que realizará

contÍole prévio de legalidade mediante análise juridica da contratação.

§ 1o Na elaboÍação do parecer juridico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de

atribuição de prioridade;

ll - redigir sua mâniÍeslação em linguagem simples e compreênsivel e

de Íorma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de

fato e de diÍeito levados em consideraçâo nâ análise juÍídica;

()
§ 4o Na iorma deste artigo, o órgão de assessoramento juridico da

Administração também realizará controlê prévio de legalidade de

conlrataçoes diretas, acordos, lermos de cooperação, convênios,
ajustes, adesóes a atas de registro de preços, outros instrumentos

congêneres e de seus termos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

Íunção do exercício da competência da análise jurídica da futura contrataçã0, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se
pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já
praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

8, Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são Íeitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, denko
da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua
coneçâ0, O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração.

Planeiamento da contrataÇão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

'ffi!
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da contratação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento
extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei n0 14.133, de

2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Art. 50 da Lei no 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição
Federal.

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços foram realizadas conforme lnstrução Normativa SEGES/IIIE no

6512021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a rcalizaçáo de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - EPP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

'13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de confounidade legaf l

14. Verifica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, reÍerente a

informação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigações
decorrentes do presente procedimento.

15, 0 presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, verificou-se estar
conforme a Lei n0 14.'133, de2021 e demais legislações pertinentes.

'16. Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub-oculi"
processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso
respeitar, além dos ditames da Lei no 14.í33, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da
SEGES/ME no 7312021 , que regulamentam a modalidade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se
favoravelmente ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do
que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva
PUBLICAçÃO, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Eil



Este é o meu Parecer, salvo melhor juizo
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Juazeiro do Norte/CE, 02 de maio de 2024.

Pedro El o Ribeiro de Lima
Assistente Jurídico
OAB/CE no 39.758
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,G..^r,- J08VESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Preqão n" 2024.05.02.1. O P regoeiro Oficial do Município de
Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para
conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame
licitatório, na modalidade Pregão n" 2024.05.02.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada para execução de mão de obra com vistas à
manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e acessórios originais ou
genuínos, junto aos veículos, tipo motocicleta, pertencentes ao Município de Juazeiro do
Norte/CE conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus
anexos, com abertura marcada para o dia 17 de maio de 2024, a partir das 09:00 horas.
O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 06 de maio de
2024, às 09:00 horas. Maiores informações no Setor de Licitaçôes, sito na Rua lnterventor
Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
cpl@ iuazeiro. ce. qov. br. Juazeiro do Norte/CE , 06 de maio de 2024. Wandson de Freitas
Pereira - Pregoeiro OfÍcial do MunicÍpio

Rua lnterventor Francrsco Erivano CÍuz. nn 120 Centro - CEP ô3 010-015 - Juazerro do I'Joi"le - Ct ,
Fone. (88)3199-0363 - E-marl cpil@luazerro.ce.gov. br - Srte www.Juazerrodonorte ce gov.t:)
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MUNTCiPTODEIUAZETRtDONORTE/CE t

ExrRAroDECoryrRAro J1qril
EXTRATO DO 2. (SEGUNDO) TERMO ADTTIVO

DtSPENSA DE LICTTAÇÃO N" 2022.04.28.01

Êxrrato clo 2" (SECiLINDO) Tcrmo Atlitivo ao Conrraro d.: Locaçirc>

de ImriveL n,'2022.04.28.001, reierente à DISPENSA DE

LICITAÇÃO N. 2022.04.28.01. Partes: o Municipro rleJuazeiro dtr

Nortc, através ch Sccrcraria Municipal .lc Saúelc c a Sra. Cícera

Adriana Ricarte Gonçalves. Ot'jçro: locaçào de 01 (um) imóvel

localizado na rua Rui Barbosa, n" 93 - bairro Santa Têreza, destinado

ao funcionamenro da Unidade de Saúde da Familia - USF 2? da

Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte,/CE. Do

ÉLrn<larnento hgal, Lei tcderal n. 8.245/91 c7'c a LeiFêderal n. 8.6ó6,/

9 ), c sr ns alteraçóes posreriores. f)o Aditamen ro: As partes, justas e

4onrraradas, pelo presenre e na melhor forma de direiro, ACORDAM
l_
'cm prorrogar ATE 05 DE MAIO DE 2025, o praar cle vigência dt>

Crrnrraro.le Locaçii,r cle lmóveL, â contar do dia 05 DE MAIO DE

2024. Signatários, ,{ndrcn Maia Lan.liur c Cicera Adriana Ricarte

Gonçalves.

Juazeiro do Norte,/CE,03 de maio de 2024.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitaçáo - Pregão n' 2024.05.02.1. O Pregoeiro Oficial do

MunicÍpio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

arribuiçóes legais, toma público, pam conhecimento dos interessados,

, ;ue estari realizando, atraves da plaraíorma elerrônica
www.bllcompras,com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil

(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n'2024.05.02.1,

do tipo eletrônico, cujoobjetoé a conrratâçâo de empÍesa especializada

para execução de máo de obra com visras à manutenção preventiva e

corretiva, com íornecimento de peças e acessórios originais ou

genuinos, junto âos veiculos, ripo motocicleta, pertencentes ao

Municipio de Juazeiro do Norte,/CE conforme especificaçóes

apresenradas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com

abertura marcada para o dia l? de maio cle 2024, a partir das 09:00

horas. O inicio de acolhimento das propostâs comerciais ocoúerá a

pârtir do diÍr 06 de firaio de 2074, 
^s 

09'00 horas. Maiores

informaçóes no Seror de Licitâçóes, sito na Rua Inrenentor Francisco

Erivano Cruz, n" 120, Cenno - CEP, 63.010{15 . Juazeiro do Norre
- CE. Fone: (88)31994363, no horário de 08:00 às 14:00 horas orr

ainda pelo e-mail, cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norre,/CE, 06

de rnaio de 2024. §üandson de Freitas Pereira - Pregoeiro Oficial do

Municipio.

CONTRATO N' 2024.0ó.15 - SECULT - EDITAL DE

CHAMAMENTO PUBLICO N.04,/2024 PARÁ SELEÇÃO DE

oRGANtZt ÇÀO DA SOCTEDADE CrVtL PARA FOMENTAR

AS DIVERSAS LINGUACENS E SEGMENTOS DA CULTUR-A

VIVA EM JUAZEIRO DO NORTE.CE, PUBLICADO NO DTARIO

OFICIAL DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE NO DtA

OI DE FEVEREIRO DE 2024, OB]ETO, FOMENTAR AS

DIVERSAS LINGUAGENS E SECMENTOS DA CULTURA

VIVA EM JUAZEIRO DO NORTE.CE, VALOR GLOBAL DE R$

519.034,67 (QUINHENTOS E DEZENOVE MIL TRINTA E

QUATRO REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS REAIS),

DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRrA: 1302 l3 192 OO29 l.Ol?
REALIZAÇÃO DE POLITICA DE EDITAIS, ELEMENTO DE

DESPESA, CONTRIBUTÇÔES 3.1.90.19.00. - STCNATÁRIOS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE CEARÁ,

DENOMINADA CONTRATANTE, INSCRITA NO CADASTRO

NACTONAL DA PESSOAIURÍDICA SOB O N." 0?,974.082,/0001.

I4, POR MEIO DA SECRETARLA DA CU LTU RA, DE JUAZEIRO

DO NORTE - SECUI, NESTE ATO REPRESENTADO PELO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA O SR, LL]IS

BARBOSA DA SILVA, RG N" 2OXXXXXXXXX2I, SSP-CE,

INSCRITO NO CPF SOB N" )O«.48I.36]-XX DE OUTRO I.ADO

O ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO VILA
FÁTIMA, cNpl, 10.?89.504/ooal - 96, NESTE ATo
REPRESENTADO PELO SR. FRANCISCO EMERSON FELIX,

PORTADOR DO CPF XXX.488.5I3.XX, DENOMINADO

CONTRÂTADO. VIGÉNCh DO CONTRÂTO' 09 DE ABRIL

DE 2024 E TÉRMINO NO DIA 3I DE DEZEMBRO DE 2024,

DATA DO CONTRATO' 09 DE ABRIL DE 2024.

MUNICIPIO DEJUAZEIRO DO NORTE,/CE

EXTRÂTO DE CONTRÂTO

CONTRATO N" 2024.0?.16 - SECULT - EDITAL DE

CHAMÂMENTO PUBLICO N" O4/2O24 PARA SELEÇÃO DE

ORGANIZAÇÁO DA SOCIEDADE CIVIL PARÁ O FESTIVAL

DE SANFONEIROS, FESTIVAL DE REPENTISTAS E FESTTVAL

DE MUSICA EM JUAZEIRO DO NORTE, PUBLICADO NO

DúRIo oFICLAL Do MUNICIPIo DE JUAZEIRo Do NORTE

NO DtA02 DE FEVEREIRO DE 2024, OBJETO: FESTIVAL DE

SANFONEIROS, FESTIVAL DE REPENTISTAS E FESTIVAL DE

MUSICA EM JUAZEIRO DO NORTE, VALOR CLOBAL DE R$

24O.OOO,OO (DUZENTOS E QUARENTA MIL REAIS),

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: l rO2 l 3 392 0029 1.037

REALITAÇÃO DE POLITICA DE EDITAIS, ELEMENTO DE
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Dr l,r 5Jr ru,.r,Jn $l,rídr Íeü L(bo un, u,EÍrr

c1F.i, Jú or'rtuo J. P{n Cx ..n hidúB n.dcn' uD

.ontr rÍü I r lvlí óo.l bmRo ou I trbDilizrÍio I ((l por
Rla,ie,Í«j.D.rznocr8.nrDeJdónd§4.ee. .n.
.ÍrÉrr8àtr Goto 5mhlpor RJ 29,99 Íanblm.!úo.m
.'t ri o knr I'nCr vidí B..inà ink!':l I I, qut . u$ [r
1,53, o quluo c. h srtrhna lkti por ll§ lr ro. . ! ..n,ela
(ntuír long n ,I 110 n , co ar(Íô dr lls 5,E).

A históÍia do grupo
llâ )l rnü x(.nJ.ndo 30 ,rcrrãdo .c,r.nrc, o sup§

me(iJ,,,,nhenoIu'.Âd nrro'.3ÍcJ.r!rÍ.t'ras
,\i,r Vríri$ (rn lddí.ll lorar. ('n r.nr(' Jr,JI
i ui\n,, ú ).lr\dr on( ktr prinrl nnNn r un,
sh tnn8..rkr no\ rnun,.+ro\l( roirk7r. Â.rr-u
rquni,. rÍíàü. lrJf lpora, I'úo
r ! trt)r,sobíl Quj(rrmohr n (u.htuo ()ka,iol

Equipe atenta
(.otr0'i nrs no nri hrlt:,/uv{ sLt..rnrri(lol)i

nheÍ,,..h.b, r La( [dmer(idofirh.imoltiíl n.
hÍo8B'n \lair n,Ldtrhça.! +Ír tr ln,Dr.ntr Àl,llt
l.nlctrhrí:ílcConruntr.çrr wrs:drm.om.!r 13;,
-r::aB l,rl; Àurimâ' \lLrni.iu - rurinÍÍ!.,llm om.
b, i3i)9 S63i {1.2)r \rbldir.o. tFtoa }aldi'rd.,a
r'.1:n' (on,.hr i(3i) 9 rt$g5790: Mrun,riosr-' nxo
R."nr-J,fr,.(. hri issle.ríl7e tr:,1

Tem ludo

E.'@ ú ai:,,iir- úidilü'iiiiêiiii iiü iírüiii_'_:iiiitiiiárú-r_iiú

Em.!rll howo un dáÍür oosfto dc 19.1!,, no a.!nüad. d. lhu6s do c.aÍà

rxu.r.cmnir. r.hnrod. dâçii irar':. d. \lch, roÍa Í.tôr(iot )li :!À
loçi dc ín rr»i.rvü.x ,ol!,rm r ílrro(oi ll,d. 'x,(ríÍ,..tu(1!,n.r ,.

Iiri'l:Js. 
^nrcri,trn,.nr. 

r
fn'fh..tül,F lEqr !li,

.,Jn.{rnlio}, io.!nlinl
.rLr.nr..àba1i1s.nn.i d.
íJàrcú, qnc pÀ$tri \.mnLc
:!,:n'!; JÀruifrúh iJr'lo,
\rrd. Àrdo úJ'r. driJür
tu. rd õ irpirr r. <(nLlo
() \1ÍroÍ rh o))irrN?s dl
r:.'nl[nl1à. ll'fl', IiL\í(\
potr trôr qu. rin J,[-unil
JN ü\tr!â i\ dtiii.\
pür(.rrà,niforio! ptlo
d nÍ km'r'dô nt ,?g,ro.
n,n .huvÀ Jirr,,htriJrs J.
,;rnr ü1quhÍ in r.n,p i
*fài,' ,).,u(l( ( rhDb.!
9n..o ta,orksÍ'âloÍ,ado

Jr pridd. ,on,ô'n.n$

Chuva8
N. 

'.i.r..i. 
rü'l i Itrn

«\ {Fo,.rha d nnnu
iiur l,rvir 1of, Jt.lúrrr\
Jí \iDc .lLusi) er í1,'il.
marr e ruoh,, ocoÍ.$.n\
on t.rio Ji norinrl qú(
a.hscrvrJr 50 pún ô
aDtrr.Ítr,. or í.rcoÀno
Ê,{rs J,, IúfJr!iu Di,,
.,n(ontrh' {tü(. dn rrN
nr..!s rtiú itÍcrnrr,l".
v lomr\ J!trhuhdo\ n,ó
Jio! aLÉ 6nr.r Jo ,lnt
rn osiB,;t,.rl J! rtro.
rin, nxrc fôr .\enrtlô. rn
$f.rJ.\ $ n.nh. rIoÍ'
tr, ii,f,,! 9í.rili,n.LnN

l.'e rio,Llr.o,, rnr.rnú
!ô.s Co(:rl. Jr od.(lhtr
Yrs dr rutr..rr, .nr rhril
Dra\ nn qurl r nrédli 1.x
n'ühdr n,Ji!.4rrrrn!
Jinrrnrr le' nul,nxr,r\

d$ur t,^t,n, Jr le lr
\. ülrnn, n,§ ú trul.i
tr' (,,,; o fll,r \ ,1ú,.
ie.hr !r§ lor Bi ,,qu'.tji

{!un,h íctrã,
00 .rro,!u .nr f.tú nr
tru\ rr .níi.JA Ji O.rir.
o Jr t(r.lo dix rtr rrrr()ur,'tur tuDrihilrz.u :i
m'li'n.trd1 ,\ ltrn!.m(
Í,lo,fliu,iu.tr-i*ÀnI
. ,rAlirr tatr' :!rdr!.6
d. rL,.l]e, nrc0trr.ia,í
nr r'rrrf(x'.oi cn;
qui,h Ídrá, lr* pín.'pJ
hmt D: Iiir) l, rtrffr t
na p!r\io C.nko Strl qur
.onrcn'f[ o anni ôtu!
drlrl!|'rnhaniroScnio

Âs bacias do Baixo Jaguaribc c do I-itoral têrn 10096 dc suas capacidades;
l9 reservakirios cearelses ainda apresentâm nívejs abâiro de 30'/o

coni ír. iiCôs J. rr0r
,rl ÍlrJn qrü, Jâ (-onti
rlrh & (;.srào Jús Rrornr
IlniÍno. ((:,,grrlr, ! C.rri
c'., ruâlnror.. mrit dr
l0,l 5'lhors dr mr tl. rolu
.,r x(,mtrhdú.rh r.orrcn
dê{, o 9ú. ..prus(nu rúcJ
J! iÁ,6i, ,.ll \u .rp Jrdr
r.kl rit rtk'rráí,6..nr<
ú§ lStqu.rioN.n o,&lo!,
sráo vcri.nrlo no cd o c
,utos )í r|r.{rt r n'vcis
Ínir dre0\ r Fdrn \ r.1
sryrn rt,, rim íL,turJÍr

^, 
hi,ir do tla'rn l,gür.

rih.r'ldl.ihal ü Í ntrrn,
.. rú!lr ro'n kdnr.r rtu
ddrns nJ! r. t.:rlJl
Co{rrính,rrrnb.ft (!ni)
.) initrs '$'n.Àn,r nil
hãrirl Jr a!,!ãi, qur c§,
99 Â: Jr r"§,hil'JrJ. krll,
.d.Á(â'di, qut conhh,i,À
§u,0r1i 

^lóm.Llrx.rrn,h.mhíün s ,uiçio .h1sh.rdi
onr) .lntr o .oío ;!rtl
ínn 'oluun- .ntrx ,I 7úq..
nes6í.Ér do 

^lr. 
hÉIrnl'c,

:úÊrotol'rMi,SriH " rd.

r,r r!.rdo «,m r (__0$.h,

o rtroÍdr'jd rcu6uh(io &
u.n\..J(:009.., ki,,123
!çtrJ.s c 'tr nnrÍrÍ'L,h:
I.rlô .n*r,, . trI.ãn.,u-'. i
'n.r!i i., .69c- Jr !àpxd
,Iúc snrlu.l dlh n.Jdo,!1.
nnúJrgudr !.".. \o n'i. o
Ci rrri q atâ rhuv.s, ds

nrJi. n:_ârcnts ls rr$nn.

,li C. á Í.p'.s!nl!.or r!
n.nc J:t! I.r À..r,í!
'nenro rDsllri,au sc)n I i
nlonr.nr.,lrhouvcun rcs

?1püsÍ J,n nunrn\ tn
nD,tr, 1, !\ d.! r.Jiii\.\

rE

'lt-

.-)frL
n.,sarcfúrúgÊ dcrnprc.illr
lnrtlri0 P,nhrm (ink,i nr
Jo.rnn,l.,,lrr!, Jo grrp.,. ,
!nli J. Djiio B,Áú, Pnrh. io
1.,.juf{Jr\ dr diJir, N.$À

iolrr otry.reir hJo5 n, ftuduk\!.lur s:. pr,.uàdor
rÍr. (rí J. 11,'n.nhiâ., I'n,f .7r. rur.nr lrà
mo. Çl6l.n05.om a Pdll.'pi!.io 15 p.§i.t''

Éndlr.àionloü.n.ír6rLd!,.s,h.

,.j

6

.r)i,,i.lri:u


